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PODER EXECUTIVO
Poder Executivo

Atos Oficiais
Atos Oficiais

Decretos
Decretos

DECRETO Nº 5238, DE 15 DE ABRIL DE 2024

“DISPÕE  SOBRE  O  ARQUIVO
PÚBLICO  MUNICIPAL  DE  AGUAÍ,
REGULAMENTA A  LEI  MUNICIPAL
Nº  3426/2024,  DEF INE  AS
D IRETR IZES  DA  POL ÍT ICA
M U N I C I P A L  D E  G E S T Ã O
D O C U M E N T A ,  E  D Á
PROVIDÊNCIAS CORRELATAS.”

JOSÉ  ALEXANDRE  PEREIRA  DE  ARAÚJO,  Prefeito  do
Município  de  Aguaí,  Estado  de  São  Paulo,  no  uso  das
atribuições que lhe são conferidas por Lei e considerando a
Política  Nacional  de  Arquivos  Públicos  e  Privados
estabelecida pela Lei Federal nº 8.159, de 8 de janeiro de
1991, especialmente o disposto no artigo 17, § 4º, e artigo
21, e;
Considerando que é direito assegurado pela Constituição
Federal  o  acesso  à  informação (art.  5º,  inciso  XXXIII)  e
obrigação  do  Estado  a  gestão  da  documentação
governamental  e  a  realização  das  providências  para
franquear  sua  consulta  a  quantos  dela  necessitem
(Constituição  Federal,  art.  216,  §  2º);
Considerando que é dever do Poder Público dar proteção
especial aos documentos de arquivos, como instrumento de
apoio  à  administração,  à  cultura,  ao  desenvolvimento
científico  e  como  elementos  de  prova  e  informação  (Lei
Federal  nº  8.159/1991,  art.  1º);
Considerando  que  a  legislação  municipal  deve  definir  os
critérios  de  organização  e  vinculação  dos  arquivos
municipais, bem como a gestão e o acesso aos documentos
(Lei Federal n.º 8.159/1991, art. 21);
Considerando  que  interessa  a  toda  a  sociedade  a
preservação dos acervos que encerram valor probatório,
informativo  ou  histórico  e  que  constituem o  patrimônio
documental do Município;

DECRETA
Art. 1º. Fica regulamentado o Arquivo Público Municipal

de  Aguaí,  instituído  pela  Lei  Municipal  nº  3426/2024,
s u b o r d i n a d o  à  S E C R E T A R I A  M U N I C I P A L  D E
ADMINISTRAÇÃO.
Parágrafo único. Subordinam-se ao regime deste Decreto:
I. os órgãos públicos integrantes da administração direta do
Poder Executivo Municipal;
II.  as  autarquias,  as  fundações  públicas,  as  empresas
públicas, as sociedades de economia mista, as entidades
privadas sem fins lucrativos que recebam recursos públicos
para a realização de atividades de interesse público e as
organizações  sociais,  definidas  como  tal  pela  legislação
vigente.

Art. 2º. São atribuições do Arquivo Público Municipal:
I. formular a política de gestão de documentos e promover
a sua implantação no âmbito do Poder Executivo Municipal;
II.  coordenar  o  funcionamento  do  Sistema Municipal  de

Arquivos, prestar orientação técnica e desenvolver ações
de capacitação;
III.  definir  diretrizes,  normas  e  procedimentos  para  a
organização e o funcionamento dos arquivos e protocolos,
visando à gestão e preservação de documentos, inclusive
de documentos digitais;
IV. coordenar os trabalhos da Comissão de Avaliação de
Documentos e Acesso - CADA;
V.  aprovar  as  propostas  de  Planos  de  Classificação  e  de
Tabelas de Temporalidade de Documentos e autorizar  a
eliminação de documentos;
VI. orientar o cumprimento dos prazos estabelecidos nas
Tabelas  de  Temporalidades  de  Documentos,  visando  à
preservação de documentos de valor histórico, probatório e
informativo e à eliminação daqueles desprovidos de valor
permanente;
VII.  acompanhar  e  contribuir  no  desenvolvimento  de
programas de informatização, na gestão e preservação de
documentos  digitais  e  na  instalação  de  sistemas
informatizados  de  gestão  arquivística  de  documentos;
VIII. colaborar na formulação e implantação da política de
acesso  às  informações  no  âmbito  do  Poder  Executivo
Municipal;
IX.  assegurar  a  gestão,  preservação  e  acesso  aos
documentos sob sua guarda;
X. proceder à transferência de documentos dos órgãos e
entidades produtoras, organizar e elaborar instrumentos de
descrição e controle;
XI. dar cumprimento aos prazos estabelecidos nas Tabelas
de Temporalidades de Documentos, efetuar a eliminação
de  documentos  desprovidos  de  valor  e  recolher  para
guarda permanente aqueles de valor histórico, probatório e
informativo;
XII. proceder ao recolhimento, organização e descrição de
acervos  permanentes,  visando  à  elaboração  de
instrumentos de pesquisa que facilitem a recuperação das
informações;
XIII.  assegurar  a  preservação,  integridade  e  acesso  aos
documentos  públicos  de  valor  permanente  e  aos
documentos privados considerados de interesse público e
social;
XIV. promover a difusão do acervo e as pesquisas sobre a
história  do  Município,  bem  como  programas  de  ação
educativa, social e editorial destinados a estreitar o vínculo
da instituição com a comunidade.

Art.  4º.  Fica regulamentado o Sistema Municipal  de
Arquivos.
§  1º  -  Ao  Arquivo  Público  Municipal  ficam  subordinados
tecnicamente  todos  os  arquivos  e  protocolos  do  Poder
Executivo  Municipal,  sem  prejuízo  de  sua  subordinação
administrativa, com o objetivo de:
I.  promover  a  gestão  sistêmica  de  documentos  e
informações  das  idades  corrente,  intermediária  e
permanente;
II. agilizar o acesso aos documentos e informações;
III. assegurar a preservação de documentos que encerram
valor histórico, probatório e informativo;
IV.  promover  a  integração  das  atividades  nos  diversos
órgãos e entidades da Administração Municipal.

§ 2º - Integram o Sistema Municipal de Arquivos:
I. Arquivo Público Municipal, que exercerá a atribuição de
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órgão central do Sistema;
II. Órgãos e entidades da Administração Municipal, Direta e
Indireta, como órgãos setoriais do Sistema.

Art.  5º.  Fica  instituída  a  Comissão  de  Avaliação  de
Documentos  e  Acesso  -  CADA,  grupo  permanente  e
multidisciplinar, com as seguintes competências:
I.  promover  a  identificação  e  avaliação  de  documentos,
visando à elaboração, atualização e aplicação de Planos de
Classificação e Tabelas de Temporalidade de Documentos;
II. colaborar com os órgãos e entidades da Administração
Municipal no trabalho de avaliação da massa documental
acumulada;
III. coordenar os trabalhos de eliminação, transferência e de
recolhimento de documentos;
IV.  colaborar  na implementação da política de acesso à
informação no âmbito do Poder Executivo Municipal, nos
termos da Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de
2011;
V.  promover  estudos  para  a  definição  de  critérios  de
restrição de acesso, visando à proteção de documentos,
dados  e  informações  sigilosas  e  pessoais  e  atuar  como
instância consultiva, sempre que provocada.
§  1º  -  Os  membros  da  Comissão  de  Avaliação  de
Documentos e Acesso deverão ser designados por meio de
ato próprio, Portaria do Poder Executivo Municipal, no prazo
de 30 (trinta) dias da publicação deste Decreto.
§ 2º - Cabe ao Arquivo Público Municipal, órgão central do
Sistema  Municipal  de  Arquivos,  a  coordenação  dos
trabalhos  da  Comissão  de  Avaliação  de  Documentos  e
Acesso.

Art. 6º. A eliminação de documentos públicos do Poder
Executivo será realizada mediante autorização do Arquivo
Público Municipal, de acordo com o disposto na legislação
vigente.
§  1º  -  Os  documentos  originais  de  guarda  permanente
devem ser preservados e não poderão ser eliminados após
a microfilmagem, digitalização ou quaisquer outras formas
de reprodução.
§ 2º - Os documentos de valor permanente são inalienáveis
e imprescritíveis.

Art .  7º .  F icará  su je i to  a  responsabi l idade
administrativa,  civil  e  penal  os  atos  que  contrariem os
dispostos neste Decreto, na forma da legislação vigente.

Art.  8º.  As  despesas  decorrentes  deste  Decreto
correrão por conta de dotações orçamentárias próprias.

Art.  9º  -  Este  Decreto  entra  em vigor  na  data  de  sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Paço Municipal Presidente Getúlio Vargas, 15 de Abril de
2024, 134º Ano de Fundação e 79º de Emancipação Política
do Município.

JOSÉ ALEXANDRE PEREIRA DE ARAÚJO
PREFEITO MUNICIPAL

Publicado e registrado na Secretaria de Governo da
Prefeitura Municipal de Aguaí, aos Quinze Dias do Mês de
Abril do Ano Dois Mil e Vinte e Quatro.

CLEBER AUGUSTO DE MELO MARTINS
SECRETÁRIO DE GOVERNO

...........................................................................................................
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DECRETO Nº 5239, DE 15 DE ABRIL DE 2024 

“Altera o Decreto nº 5.154, de 18 de dezembro de 2023 que regulamenta os 
procedimentos para realização de dispensas de licitação fundamentadas nos 
incisos I e II do artigo 75 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no 
âmbito da Administração Pública Direta, Indireta, Autárquica e 
Fundacional do Município de Aguaí”.  

 
JOSÉ ALEXANDRE PEREIRA DE ARAÚJO, PREFEITO MUNICIPAL DE AGUAÍ, 

no uso de suas atribuições legais e, notadamente,   
CONSIDERANDO a promulgação da Lei Federal nº 14.133/2021 – Lei de Licitações e 

Contratos Administrativos, que trouxe novos parâmetros para as contratações públicas, em especial, 
àquelas a serem realizadas de forma direta, por dispensa ou inexigibilidade; 

CONSIDERANDO que, em diversos pontos da Lei Federal nº 14.133/2021, haverá a 
necessidade de regulamentar a sua aplicação e que, para efeito das contratações diretas, embora não 
conste expressamente tal necessidade, é adequado definir regras para orientação dos servidores que 
operacionalizarão as futuras contratações diretas; 

CONSIDERANDO que os incisos I e II do artigo 75 da Lei Federal n°. 14.133/2021 referem-
se à possibilidade de aquisição de bens e contratação de serviços, mediante o procedimento de 
dispensa de licitação, a necessidade de estabelecer meios dinâmicos visando o atendimento do 
princípio da eficiência, eficácia e efetividade e a necessidade de regulamentação no âmbito 
municipal do disposto no artigo 72 e da forma de realização da estimativa do valor disposta nos §§ 
1° e 2° do artigo 23, ambos da citada lei;D E C R E T A:  

Art. 1°.  Fica revogado o inciso III do art. 1º do Decreto nº 5.154,  de 18 de dezembro  de 
2023 que passa a ter a seguinte redação: 

 
“ Art 1º - O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidades e de 

dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos: 
 
I – documento de formalização de demanda e, se for o caso, Estudo Técnico Preliminar 

[ETP], análise de riscos, termos de referência, projeto básico ou projeto executivo; 
II – estimativa de despesa, a ser realizada na forma prevista no art. 2º, deste Decreto; 
III – (revogado) 

IV – demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com 
compromisso a ser assumido; 

V – comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação 
mínima necessária; 

VI – justificativa da escolha do contratado, com a indicação da viabilidade de preço; e 
V – autorização da autoridade competente. 
 
§1º. Para efeito do inciso I, deste artigo, o documento de formalização de demanda 
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contemplará a descrição da necessidade da contratação, com a indicação do interesse público 
envolvido. 

§2º. O termo de referência da contratação deverá discriminar, de forma clara, suscinta e 
precisa, o objeto pretendido com a indicação das particularidades do bem, do produto ou do serviço, 
contendo, dentre outras coisas, a quantidade, a unidade, as especificações técnicas, eventuais 
garantias e a forma de entrega ou de prestação. 

§3º. A elaboração do ETP será: 

I - facultativa nas hipóteses dos incisos I, II, VII e VIII do artigo 75 e do §7º do artigo 90, da 
Lei Federal nº 14.133/21; 

II - dispensável na hipótese do inciso III do artigo 75, da Lei nº 14.133/21, e nos casos de 
prorrogações dos contratos de serviços e fornecimentos contínuos; 

III – dispensável, justificadamente, quando a contratação não envolver maior complexidade 
técnica, que possa ser descrita inteiramente no documento de formalização de demanda, na forma 
do §1º, deste artigo. 

§4°. Em se tratando de contratação de obras e serviços comuns de engenharia, se demonstrada 
a inexistência de prejuízo para a aferição dos padrões de desempenho e qualidade almejados, a 
especificação do objeto poderá ser realizada apenas em termo de referência ou em projeto básico, 
dispensada a elaboração dos demais projetos.  

§5°. É dispensada a elaboração de projeto básico nos casos de contratação integrada, hipótese 
em que deverá ser elaborado anteprojeto de acordo com metodologia definida pelo setor 
requisitante, observados os requisitos estabelecidos no inciso XXIV do art. 6° da Lei n°. 
14.133/2021.” 

Art. 2º. Fica revogado o art. 7º do Decreto nº 5.154,  de 18 de dezembro  de 2.023. 

Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições 
em contrário. 

Paço Municipal Presidente Getúlio Vargas, 15 de Abril de 2024, 134º Ano de Fundação e 79º de 
Emancipação Política do Município. 

 
JOSÉ ALEXANDRE PEREIRA DE ARAÚJO 

PREFEITO MUNICIPAL 
Publicado e registrado na Secretaria de Governo da Prefeitura Municipal de Aguaí, aos Quinze Dias 
do Mês de Abril do Ano Dois Mil e Vinte e Quatro. 
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